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O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republi-
canos), sancionou na últi-
ma terça-feira lei que prevê
o fornecimento gratuito de
medicamentos à base de ca-
nabidiol e outras substân-
cias canabinoides nas uni-
dades de saúde pública do
Estado e nas particulares
que têm convênio com o
SUS. Considerada ao me-
nos como um início para o
avanço das discussões so-
bre o uso da cannabis medi-
cinal, a legislação aprovada
objetiva também formular
uma política pública que es-
clareça a população sobre
essa alternativa de terapia
para determinadas doen-
ças. Um grupo de trabalho
foi criado para, ao longo do
mês de fevereiro, apontar
diretrizes para a regulamen-
tação da lei.

O tratamento de diversas
patologias com a cannabis
medicinal, como Transtor-
no do Espectro Autista e
Epilepsia, vem sendo feito
no Brasil após anos de bata-
lha na Justiça e de enfrenta-
mento do preconceito mani-
festado por alguns setores
da sociedade. A Segundo da-
dos da Assembleia Legislati-
va do Estado de São Paulo,
desde 2015, quando da auto-
rização da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária
(Anvisa) para a importação
de produtos à base da can-
nabis, os pedidos aumenta-
ram sucessivamente, tendo
sido registradas 40 mil soli-
citações apenas em 2021.

Ativista da causa, a fisio-
terapeuta Angela Aboin,
moradora de Campinas,
conseguiu um habeas cor-
pus em fevereiro de 2019,
depois de anos de luta na
Justiça. O instrumento jurí-
dico precisa ser revisto to-
do ano, mas garante que
ela possa plantar e poste-
riormente extrair da canna-
bis a substância que utiliza
para cuidar da filha, de 10
anos, que tem TEA. De acor-
do com Angela, os resulta-
dos da abordagem foram
evidentes, sendo que a filha
tem apresentado melhora
progressiva.

"Diminuiu a agressivida-
de, melhorou a concentra-
ção, o sono. As crises con-
vulsivas também diminuí-
ram bastante. A sociabilida-
de dela melhorou. O mes-
mo ocorreu com a parte
cognitiva. Ela consegue se
desenvolver e responder
bem às demais terapias",
contou Angela, que atual-
mente é diretora da Associa-
ção Mãesconhas e coorde-
nadora geral da Federação
das Associações de Canna-
bis Terapêuticas do Brasil.

A experiência individual
e a adquirida através das
trocas com outras pessoas
que lutam há anos por
maior acesso ao melhor re-
médio encontrado até ago-
ra para o tratamento das pa-
tologias dos filhos, faz com
que ela acredite que a lei
sancionada em São Paulo
ainda seja um avanço limi-
tado. Ela assinala que lei
não cita as associações que
estão há anos lutando e de-
sempenhando um trabalho
de esclarecimento e ajuda a
muitas famílias. Além dis-
so, prossegue, a cannabis é
um problema tido como
complexo pela amplitude
que tem. "As próprias asso-
ciações e modelos associati-
vos que temos, de cultivo fa-
miliar, não têm sido con-
templados e nem discuti-
dos amplamente (...) tem
que ter um avanço em toda
a sociedade. A questão da
maconha é muito comple-
xa, precisa haver mudanças
nos livros de fisiologia, por
exemplo, porque temos um
sistema endocanabinoide,
ou seja, o próprio corpo
produz maconha, e não
aprendemos isso em fisiolo-
gia. O profissional tem que
ter a disposição para ler ar-
tigos científicos e se atuali-
zar, uma vez que a matéria
não é obrigatória na facul-
dade. Então, precisamos

mudar desde a parte de
educação até questões mais
complexas, como encarcera-
mento em massa, a repres-
são policial, a violência so-
cial. Tudo isso está envolvi-
do dentro da temática."

Para conseguir debater o
tema de maneira que con-
temple todas essas ques-
tões, considera Angela, é
preciso apresentar os casos
em que pacientes melho-
ram consideravelmente
com o tratamento à base da
cannabis, fazer mais pesqui-
sas e estudos com a planta
e acabar com tabus que le-
vam a preconceitos que im-
pactam a vida de milhões.

O coordenador do Depar-
tamento Científico de Psi-
quiatria da Sociedade de
Medicina e Cirurgia de
Campinas (SMCC), Osmar
Henrique Della Torre, aten-

de há alguns anos pacien-
tes que precisam de remé-
dios à base da cannabis,
principalmente pessoas
com Transtorno do Espec-
tro Autista. Ele disse que
poucos medicamentos têm
eficácia para o TEA, mas
que há melhora em pelo
menos metade dos pacien-
tes com a utilização dessa
terapêutica.

"Eu sempre comparo o
paciente com ele mesmo.
Como eles passam bastante
por terapias, psicólogos e
fonoaudiólogos, esses pro-
fissionais também relatam
as melhoras observadas. Na
minha experiência e na de
outros colegas que traba-
lham com prescrição de te-
rapia canábica, metade dos
pacientes melhora alguma
coisa do ponto de vista do
TEA. Já vi paciente melho-

rar a hiperatividade, agressi-
vidade, atenção. Também
vi pacientes melhorando os
movimentos repetitivos,
que chamamos de estereoti-
pia. São pessoas que já usa-
ram outra medicação, mas
quando não há resposta vo-
cê tenta melhorar os sinto-
mas e observa que, com o
canabidiol, metade dos pa-
cientes melhora".

Mais pesquisas e debates
Della Torre acrescentou
que uma vez que o acesso é
facilitado, também há im-
pacto positivo nas pesqui-
sas dentro do tema. "Facili-
ta para uma universidade
montar mais grupos e real-
mente estudar o que acon-
tece com os pacientes. Há
muita variação. A maco-
nha, como qualquer planta,
é dependente do local em

que é plantada, se tem
mais sol, mais chuva, a épo-
ca em que é colhida, a pró-
pria genética da planta", ex-
plicou o psiquiatra.

"Quando você prescreve
um medicamento e vai ten-
tar montar grupos para es-
tudar e comparar o canabi-
diol com outra medicação,
ou com placebo, os grupos
ainda são muito divergen-
tes (...) são várias as causas
para o Transtorno do Espec-
tro Autista, por exemplo.
Quando se tenta fazer um
estudo robusto, as evidên-
cias acabam não aparecen-
do por causa do perfil do
paciente, pois as causas va-
riam muito", completou.

A coordenadora do Gru-
po de Trabalho de Insumos
de Cannabis da Associação
Brasileira das Indústrias de
Insumos Farmacêuticos

(ABIQUIFI), Carolina Sella-
ni, descreveu a sanção da
lei como uma vitória impor-
tante, porém ressaltou que
é preciso ter uma legislação
federal, engajamento da so-
ciedade e diversas frentes
participando com serieda-
de. Ela destacou a previsão
na lei de levar informações
e esclarecimentos para que
os produtos possam chegar
às famílias que necessitam
desse tipo de medicação.

"Estamos vendo o assun-
to sendo tratado com muita
seriedade e responsabilida-
de. Estamos falando de
acesso à saúde, de ciência,
pesquisa, então é positivo
ter a oportunidade de o as-
sunto ser discutido, elabora-
do e construído em conjun-
to com várias frentes. O fo-
co é o paciente e as políti-
cas que terão impacto na
população".

Ela adiantou que uma sé-
rie de ações está sendo de-
senvolvida para aumentar a
produção nacional do insu-
mo farmacêutico aqui no
Brasil. O intuito é avançar
para a nacionalização da
produção, o que ajudaria no
custo, na possibilidade de re-
produção em uma escala
maior e também maior a dis-
ponibilidade de produtos.

Considerando a canna-
bis medicinal como parte
da Farmácia Viva, Angela
Aboin lembrou que cerca
de 2 milhões de pessoas
têm epilepsia e estão vulne-
ráveis a convulsões que pio-
ram a qualidade de vida,
causam danos cerebrais e
levam o paciente a precisar
de mais medicamentos
agressivos.

"Se esse paciente fizesse
tratamento com a Canna-
bis, ele teria outra qualida-
de de vida. E muitas pes-
soas que morreram esta-
riam vivas, até com perspec-
tivas boas de futuro. Tem
pais que me ligam para co-
memorar, por exemplo,
que uma criança usou o va-
so sanitário sozinha, pela
primeira vez com 15 anos.
A criança continua no diag-
nóstico, mas desenvolve ha-
bilidades mínimas para ter
independência, autonomia
e qualidade de vida. Acho
que é cruel querer crimina-
lizar essas famílias ou impe-
di-las de ter acesso a um
tratamento em uma fase da
vida que possa garantir um
melhor desenvolvimento",
concluiu Angela.

A fisioterapeuta Angela Aboin, de Campinas, que obteve autorização da Justiça para plantar e extrair a substância da cannabis que usa no tratamento da filha, de 10 anos, que tem TEA

Um dos objetivos da nova legislação é criar mecanismos para esclarecer a população sobre os vários aspectos ligados ao uso da cannabis medicinal

Grupo de trabalho está
incumbido de debater
regulamentação da lei

Projeto de lei nesse sentido foi sancionado pelo governador Tarcísio de Freitas;
medida representa avanço nas discussões sobre o uso da cannabis medicinal
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